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Abordagens Da Gestão Costeira Integrada 
No Brasil À Luz Do Antropoceno

Resumo: Este estudo mapeou a literatura sobre as abordagens da Ges-
tão Costeira Integrada (GCI) no Brasil no contexto do Antropoceno. 
A pesquisa bibliográfica utilizou descritores relacionados a três eixos: 
1) Antropoceno; 2) Gestão/Governança Costeira; e 3) Zonas Costeiras 
Brasileiras. Foram identificadas oito abordagens, com destaque para a 
gestão de riscos e a gestão de base ecossistêmica. A análise incluiu tanto 
uma revisão quantitativa das abordagens quanto uma análise qualita-
tiva, guiada por quatro características do Antropoceno: grande acele-
ração, transcendência espacial e temporal, propriedades emergentes e 
irreversibilidade. Embora as abordagens revelem um caminho sistêmi-
co e intersetorial para a GCI, com princípios de justiça e aprendizado, 
elas demonstram limitações para enfrentar desafios mais profundos do 
Antropoceno. Isso sugere a necessidade de explorar novas abordagens 
ainda pouco discutidas.

Palavras-chave: Antropoceno, grande aceleração, gestão costeira inte-
grada, educação ambiental, adaptação.
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Introdução

Na virada deste século, o conceito de Antropoceno foi proposto como a nossa época 
geológica atual (CRUTZEN; STOERMER, 2000). Procedendo do Holoceno, diferencia-
-se pelo fato da espécie humana ter passado a constituir a fonte primária de mudanças 
permanentes em todos os compartimentos planetários, e.g. a atmosfera. Estas, por sua vez, 
resultam em condições globais críticas, como clima e tempo hostis, que têm ameaçado, 
cada vez mais, as condições e os sistemas de sustentação da vida em todo o mundo sem 
dar a eles o tempo indispensável para se adaptar (STEFFEN et al., 2018).

Originado nas ciências do Sistema Terra, o Grupo de Trabalho do Antropoceno 
(Anthropocene Working Group - AWG) foi criado em 2009 para propor o termo como subu-
nidade oficial da geocronologia (LORIMER, 2017). Embora tenha votado recentemente 
contra a inclusão do Antropoceno como época geológica, o debate destaca as evidências 
do impacto humano no planeta, caracterizando-o como “nossa época e condição”, em 
vez de uma crise ambiental solucionável apenas por consciência ecológica e medidas 
científicas (BONNEUIL; FRESSOZ, 2016).

Ao adotar esse conceito como enquadramento da pesquisa, é importante destacar 
que as tendências planetárias aceleradas transcendem escalas de tempo e espaço, inte-
ragindo constantemente em dinâmicas socioecológicas que apresentam propriedades 
emergentes a partir dessas interações no Sistema Terra. Assim, mudanças não lineares e 
feedbacks crescentes devem ser esperados na nossa interligação com o sistema em todos 
os níveis (VIEIRA; FLORÊNCIO, 2022). A proposição do Antropoceno, em especial, 
reforça a impossibilidade de separar natureza e cultura (BOURG, 2020). Essa ideia tem 
se expandido para outras disciplinas e esferas da sociedade, moldando o debate contem-
porâneo sobre suas causas, consequências e implicações políticas (LORIMER, 2017).

As zonas costeiras, com sua diversidade biológica, sociocultural e geológica, alta 
densidade populacional e vulnerabilidade, são cruciais para a adaptação a essas mudanças 
globais (GLAVOVIC et al., 2015; HE; SILLIMAN, 2019). A gestão costeira, que surgiu 
como política pública há algumas décadas, antes da ampla discussão do Antropoceno, segue 
um ciclo de fases: 1. Diagnóstico, 2. Planejamento, 3. Adoção formal, 4. Implementação 
e 5. Avaliação (GESAMP, 1996). Inicialmente focada em questões locais, como descarte 
de resíduos, evoluiu para abordar conflitos territoriais mais amplos, originando o conceito 
de Gestão Costeira Integrada (GCI) (CICIN-SAIN; KNECHT, 1998). A GCI promove 
integração entre níveis de governo, setores e escalas de espaço e tempo, conectando pai-
sagens e ecossistemas e alinhando metas de curto e longo prazo (PORTMAN et al., 2012).

No Brasil, a gestão costeira surgiu da convergência entre a tomada de consciên-
cia da problemática ambiental e as demandas econômicas pela exploração de recursos 
marítimos, como petróleo e gás (MORAES, 2007). Nos anos 1970, essa preocupação 
começou a ser incorporada ao planejamento estatal, inicialmente de forma desarticulada, 
mas gradualmente integrando necessidades econômicas e ambientais no uso de espaços 
costeiros e marítimos (MORAES, 2007). Alinhada às tendências internacionais, a ges-
tão costeira brasileira evoluiu, apesar de enfrentar desafios (GERHARDINGER et al., 
2018). Os principais avanços ocorreram por meio da formalização em leis e decretos em 
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diferentes níveis administrativos, incluindo o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
(1988) e seu decreto regulamentador, além da criação do Grupo de Integração de Geren-
ciamento Costeiro (GIGERCO), que constitui um fórum interinstitucional permanente 
(GONÇALVES et al., 2021). Abordagens baseadas em ecossistemas também emergiram 
recentemente (NICOLODI et al., 2021), destacando-se como um processo de gestão 
territorial inter-relacionado com outras unidades, como bacias hidrográficas. Atualmente, 
propostas de integração com o Planejamento Espacial Marinho (PEM) têm ampliado seu 
escopo (SCHERER; NICOLODI, 2021).

Esta política territorial é sustentada por um corpo de pesquisa e educação que dia-
loga com decisões tanto de esferas públicas quanto privadas, com o objetivo principal de 
analisar a interface entre ecossistemas costeiros, humanos e outras espécies (PEREIRA; 
OLIVEIRA, 2015). Para isso, adota um conjunto crescente de conceitos e ferramentas 
interdisciplinares, incorporando discussões contemporâneas sobre mudanças globais. No 
entanto, esse processo enfrenta críticas, pois, no Brasil, a GCI clássica frequentemente 
subordina saberes locais à validação científica, promovendo uma governança tecnocrática 
sob o pretexto de planejamento participativo (MOURA, 2019). No cenário do Antropo-
ceno, BUSE et al. (2018) apontam o desafio de lidar com perspectivas diversas sobre as 
forças motrizes e os impactos desse cenário, caracterizado pela sobreposição de conteúdos, 
inconsistências terminológicas e marginalização de alternativas.

Neste artigo, partimos da GCI como evolução da gestão costeira tradicional, assu-
mindo sua maior capacidade de enfrentar os desafios complexos do Antropoceno. Diante 
da proliferação de conceitos que podem apoiá-la, investigamos: quais são as principais 
características dos conceitos que hoje influenciam a GCI no Brasil, e como podem apoiar 
estilos de desenvolvimento alinhados ao Antropoceno? Defendemos que o momento 
atual exige revitalizar o debate, tanto político quanto em termos de conhecimento sobre 
o estado das zonas costeiras. Para mapear e analisar as principais abordagens da GCI no 
contexto do Antropoceno, combinamos estratégias de revisão da literatura brasileira. Em 
seguida, enquadramos qualitativamente essas abordagens no contexto do Antropoceno e 
identificamos as intersecções e potencialidades advindas das perspectivas socioecológicas 
diante das mudanças planetárias.

Métodos de Coleta e Análise dos Dados

Este estudo realizou uma revisão sistemática da literatura para identificar artigos 
sobre GCI no Brasil. A revisão abrangeu publicações em português e inglês das bases 
SciELO e Scopus, no período de 2000 (início do debate sobre o Antropoceno) até agosto 
de 2022. Utilizamos descritores em três eixos: 1) Antropoceno e correlatos; 2) Gestão ou 
Governança Costeira; e 3) Zonas Costeiras Brasileiras1. Foram identificados 257 artigos 

1 - A pesquisa avançada foi realizada inserindo a seguinte consulta: (TITLE-ABS-KEY ( “Antropoceno” OR “Mudança 
Global” OR “Grande Aceleração” OR “Aceleração de Impactos” OR “Irreversibilidade” OR “Impactos Irreversíveis” OR 
“Emergência” OR “Propriedades Emergentes” OR “Impactos Acumulativos” OR “Emergência Climática” OR “Mudança 
Climática” OR “Perda de Biodiversidade” OR “Perda de Sociodiversidade”)) AND ((TITLE-ABS-KEY (“Gestão Costei-
ra” OR “Governança Costeira” OR “Prevenção Costeira” OR “Mitigação Costeira” OR “Adaptação Costeira”) ) AND 
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(após remoção de duplicados), dos quais 72 foram selecionados por apresentarem propostas 
para a GCI, conforme disponibilizado no Dataverse (BOMBANA, 2024). Reconhecendo 
possível viés, nosso objetivo foi mapear as principais abordagens mobilizadas. Segundo 
Vosgerau e Romanowski (2014), revisões de mapeamento identificam indicadores que 
orientam estudos mais aprofundados. 

Definimos uma abordagem como um conceito novo ou adaptado à gestão costeira-
-marinha, visando atender a novas orientações e melhorar a compreensão dos problemas, 
muitas vezes dentro de uma disciplina mais ampla como a ecologia. Inspirados por Buse 
et al. (2018), selecionamos abordagens com base em três critérios: i. Linhagem acadêmica 
rastreável, incluindo publicações-chave e comunidades acadêmicas; ii. Princípios especí-
ficos ou conceitos orientadores; iii. Estratégias articuladas com visões e metas explícitas 
ou implícitas. Adicionalmente, para garantir atualidade, as propostas foram restritas às 
publicações dos últimos 10 anos (2012-2022).

Após a identificação, cada abordagem foi sintetizada e contextualizada historica-
mente. A tabela síntese das abordagens também está disponível no Dataverse (BOMBA-
NA, 2024). Em seguida, as abordagens foram comparadas entre si e analisadas segundo as 
quatro características do Antropoceno (Figura 1), conforme apresentado por Bombana, 
Vieira e Ariza (2022), baseando-se em discussões das ciências do Sistema Terra (STEFFEN 
et al., 2015; STEFFEN; MORGAN, 2021). Esse exercício forneceu a base para discutir o 
potencial das abordagens para iluminar a GCI no Antropoceno.

((TITLE-ABS-KEY) (“Brasil” OR “Costa Brasileira” OR “Zona Costeira Brasileira”)) AND (INCLUDE (PUBYEAR, 
2000-2022)).
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Figura 1. Breve descrição das quatro características do Antropoceno consideradas

Fonte: Adaptada de Bombana, Vieira & Ariza (2022).

Resultados e Discussão

ABORDAGENS ESTABELECIDAS OU EM DESENVOLVIMENTO 
APLICADAS À GCI NO BRASIL

Dos 73 artigos analisados (Tabela 1), a maioria (n=51; 67,1%) foi associada direta 
ou indiretamente a abordagens teóricas discutidas neste estudo, alguns vinculados a mais 
de uma (neste artigo, destacamos a abordagem principal), enquanto 18 artigos (23,7%) 
não se relacionaram especificamente com nenhuma abordagem. Ademais, alguns arti-
gos focaram em ferramentas práticas, como a avaliação de impacto ambiental e serviços 
ecossistêmicos. Embora a governança tenha sido mencionada, ela é vista como um com-
ponente da GCI, que se distingue pela sua capacidade de gestão integrada de múltiplos 
usos através da cooperação e coordenação em múltiplos níveis (EHLER, 2003). Por isso, 
não foi incluída como uma abordagem teórica independente.
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Tabela 1. Listagem e quantidade das abordagens citadas pelos artigos analisados

Abordagens mencionadas N %

Gestão de riscos 22 28,9%

Gestão de base ecossistêmica (GBE) 15 19,7%

Cogestão e cogestão adaptativa 4 6,6%

Planejamento sistemático para conservação 3 3,9%

Gestão adaptativa 3 3,9%

Desenvolvimento territorial sustentável 1 1,3%

Justiça espacial e/ou ambiental 1 1,3%

NEXUS+ 1 1,3%

Subtotal 51 67,1%

Nenhuma em específico 18 23,7%

Governança 4 5,3%

Sem acesso ao texto 3 3,9%

Total Geral 73 100,0%

Fonte: Elaborada pelas/os autores, 2024.

É notável que a gestão de riscos e a GBE foram abordadas com maior frequência 
que outras abordagens identificadas. No caso da gestão de riscos, isso pode estar associado 
à inclusão de mudanças climáticas e temas correlatos na nossa busca por literatura. Esses 
temas se relacionam a documentos internacionais, como os relatórios do IPCC, devido 
à importância da adaptação e mitigação de riscos climáticos (IPCC, 2023). No que se 
refere à prevalência da GBE, essa reflete padrões da literatura internacional, os quais 
influenciam a GCI, especialmente no âmbito legal (BOTERO et al., 2023). Esses autores 
também ressaltam a gestão adaptativa como relevante ao debate da GCI, conquanto 
menos frequente na nossa análise.

Embora a gestão de riscos e a GBE sejam predominantes, decidimos apresentar, 
de forma cronológica, as oito abordagens mencionadas nos artigos, para dar visibilidade 
a enfoques menos discutidos que também podem contribuir para a GCI.

Gestão de riscos: Refere-se à gestão de possíveis danos ou insucessos que não 
dependem apenas dos envolvidos (OLIMPIO; ZANELLA, 2017). A concepção de risco 
envolve elementos sociais e culturais, pois depende da percepção de eventos potencial-
mente danosos (FURTADO, 2012). A gestão de riscos utiliza conceitos como risco, perigo, 
vulnerabilidade e desastre, combinando análises estatísticas e modelos matemáticos com 
estudos sociais. Embora com origens sociais anteriores à ciência, o conceito de risco se 
consolidou na sociedade contemporânea, à medida que suas ferramentas permitem uma 
abordagem mais estruturada e abrangente. Historicamente, destacou-se com o terremoto 
de Lisboa (1755), mas ganhou força somente nos anos 1930 com intervenções “duras” 
para o controle de inundações nos EUA (OLIMPIO; ZANELLA, 2017). Com o tempo, 
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medidas estruturais, como muros de contenção, mostraram-se insuficientes sozinhas, 
levando à ampliação da gestão para incluir mapeamento, monitoramento, prevenção e 
reconstrução de áreas atingidas. Atualmente, o Marco de Sendai 2015-2030 recomenda 
uma abordagem centrada nas pessoas, priorizando a compreensão do risco, fortalecendo 
a governança e investindo na redução de riscos. Alternativas como soluções baseadas 
na natureza (proposta pela IUCN) oferecem alternativas a intervenções ecologicamente 
agressivas, como o uso de vegetação natural em vez de estruturas rígidas para mitigar 
impactos ambientais.

Gestão adaptativa: Estratégia que reconhece a complexidade e o dinamismo 
dos sistemas socioecológicos. Em vez de simplificá-los, enfatiza a compreensão dessa 
complexidade, mas reconhecendo incertezas e lacunas de conhecimento como partes 
do processo. Propõe um diálogo entre observadores científicos e tomadores de decisão. 
Com raízes na ecologia e na análise de sistemas, visa a aplicabilidade prática para a gestão 
(HOLLING, 1978), focando no aprendizado experiencial e experimental (WALTERS, 
1986). Atualmente, é reconhecida como um processo de aprendizagem estruturado e 
interativo, composto por duas fases: a deliberativa, que envolve a coleta de informações, 
definição de objetivos, avaliação de alternativas e desenho de protocolos de monitora-
mento; e a interativa, onde ações são implementadas, monitoradas e avaliadas. Nesta 
fase, o monitoramento e a avaliação são centrais para identificar novas informações ou 
mudanças e ajustar ações, promovendo o aprendizado técnico e institucional sobre o 
sistema gerido. A rigidez institucional pode limitar a aplicação da gestão adaptativa, mas 
práticas que favorecem o “aprender fazendo” podem aumentar a flexibilidade na toma de 
decisões, considerando limitações de recursos, incertezas e dinâmicas políticas. É crucial, 
no entanto, evitar protocolos de monitoramento insuficientemente detalhados, frequen-
temente classificados como “adaptive management lite”, pois isso compromete os princípios 
da gestão adaptativa e resulta em ações genéricas ou improvisadas, adiando decisões 
críticas (FROHLICH et al., 2018). Frohlich et al. (2022) discutem barreiras legais para a 
gestão costeira adaptativa, examinando a erosão na Praia da Armação (Florianópolis, SC).

Justiça Espacial e/ou Ambiental: O conceito de justiça espacial é considerado um 
termo da geografia crítica relacionado à distribuição espacial de fatores que promovem a 
igualdade de oportunidades, a proteção de recursos naturais e humanos, e a redução das 
vulnerabilidades (MILANÉS et al., 2020). A justiça ambiental, por sua vez, conforma o 
conjunto de princípios que asseguram que nenhum grupo de pessoas suporte uma parcela 
desproporcional de degradação do espaço coletivo. Esta surgiu dos movimentos sociais 
dos EUA na década de 1960 que reivindicavam os direitos de populações discriminadas 
por questões raciais e de comunidades expostas a riscos de contaminação tóxica. Ambos 
os conceitos se entrecruzam por meio da ressignificação da questão ambiental em relação 
ao espaço geográfico, além de estarem relacionados à justiça social por elementos que 
permitem cobrir as necessidades da população dentro de cada território (HARVEY, 1977). 
Especialmente, a justiça ambiental decorre de uma apropriação particular da temática do 
meio ambiente por dinâmicas sociopolíticas classicamente envolvidas com a construção 
da justiça social. Neste sentido, é importante garantir mecanismos institucionais, orga-
nizativos, políticos e econômicos para territórios menos favorecidos.
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Desenvolvimento territorial sustentável (DTS): Este conceito promove a mobili-
zação de atores para elaborar estratégias de adaptação aos limites externos, baseando-se 
na identificação coletiva com a cultura e o território, além de incluir a reciprocidade 
(PECQUEUR, 2005). Formulado entre debates estabelecidos no encontro das discipli-
nas de economia e geografia, está inicialmente vinculado à escala local e aos processos 
endógenos de auto-organização para a formação de sistemas produtivos (VIEIRA; CA-
ZELLA, 2009). Atualmente, é preferível evoluir do conceito de desenvolvimento local 
para territorial para não ficar constrito à dimensão “localista”. Refere-se, portanto, a um 
modelo flexível e adaptável no qual a especificidade dos atores e suas relações (por ex., 
características culturais e modos de organização) contribui para a revelação de inovações 
e recursos específicos de cada território que é, ao mesmo tempo, o “entorno” e o resultado 
de um processo de elaboração coletiva. Assim, não é algo a ser instituído por decreto, mas 
emerge da resposta às pressões da globalização. Os vínculos de confiança e cooperação 
estabelecidos pela proximidade geográfica (mas também econômica, organizacional e 
sociocultural) ajudam a mitigar incertezas da globalização e promovem uma “economia 
plural”, diferenciando territórios em vez de competir por produtos padronizados (VIEI-
RA; CAZELLA, 2009). Primariamente enfocada em relações socioeconômicas no meio 
rural e seu equilíbrio espacial com o meio urbano, essa perspectiva vem incorporando as 
dimensões ecológica (PECQUEUR; VIEIRA, 2015) e costeira-marinha (DE FREITAS; 
SEIXAS; SEIXAS, 2020).

Gestão ecossistêmica, sistêmica ou de base ecossistêmica (GBE): Abordagem inter-
disciplinar que equilibra os princípios ecológicos, sociais e de governança, adaptando-se 
a escalas temporais e espaciais apropriadas para promover o uso sustentável dos recursos. 
Diferente da gestão tradicional de “recursos”, a GBE foca nas “fontes” dos recursos, 
enfatizando a interdependência dos elementos do sistema (GRUMBINE, 1994). Em-
bora reflexões de ecologistas sobre essa abordagem remontem a 1930, foi somente em 
1988 que surgiu o primeiro livro sobre GBE, estabelecendo um arcabouço teórico para a 
gestão de parques e regiões selvagens com processos voltados ao atingimento de metas 
(AGEE; JOHNSON, 1988; GRUMBINE, 1994). Para tanto, reconhece a interconexão 
entre sistemas socioecológicos, envolvendo atores interessadas em um processo de ges-
tão integrada e adaptável, onde as decisões refletem a escolha da sociedade (LONG; 
CHARLES; STEPHENSON, 2015). Em evolução contínua, a GBE baseia-se em quinze 
princípios-chave (Ver Dataverse; BOMBANA, 2024), os quais apresentam como centro 
as conexões entre: (1) a estrutura, funcionamento e serviços do ecossistema, (2) terra 
e mar, (3) habitats marinhos, (4) espécies, (5) diversos estressores e (6) conhecimento 
e incertezas (GUERRY, 2005), além da participação de diferentes atores e seus valores 
(AGEE; JOHNSON, 1988).

Cogestão Adaptativa: O comanejo, cogestão ou gestão compartilhada de recursos 
naturais (BERKES, 2009; PINKERTON, 1989) refere-se ao compartilhamento de poder 
e responsabilidade entre usuários de recursos e o Estado (ARMITAGE; BERKES; DOU-
BLEDAY, 2010). Originado nas ciências sociais, foca nas interações entre usuários e orga-
nizações públicas na gestão ambiental. A gestão participativa documenta o Conhecimento 
Ecológico Local e facilita sua circulação entre escalas (SEIXAS, 2004). A cogestão exige 
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participação plena, não formas superficiais que legitimam o status quo (ARNSTEIN, 1969). 
Integrada à gestão adaptativa para lidar com a complexidade envolvida na governança de 
sistemas socioecológicos, surge o conceito de Cogestão Adaptativa (OLSSON et al., 2007), 
que também enfatiza aprendizado (experiencial e experimental) e colaboração (horizontal 
e vertical) (ARMITAGE et al., 2009). O aprendizado experiencial envolve monitoramento 
com base na experiência dos usuários, e o experimental, em experimentos programados e 
testados (WALTERS, 1986). A colaboração envolve relações institucionais horizontais 
(através do espaço geográfico) ou verticais (entre níveis organizacionais) (NATIONAL 
RESEARCH COUNCIL, 2002). A adaptação, conhecimento e resiliência socioecológi-
ca também são fundamentais (PLUMMER et al., 2012), além de arranjos institucionais 
inovadores e integração de ciência e políticas públicas (ARMITAGE et al., 2009). 

Planejamento sistemático para conservação: Surge como uma aplicação da ecologia 
da paisagem e visa à proteção dos atributos ambientais para as gerações futuras, garantindo 
a eficiência da gestão e minimizando os impactos na economia (MARGULES; PRESSEY, 
2000). Trata-se de um processo que pode ser aplicado em múltiplas escalas. Em uma escala 
mais abrangente, pode apontar locais importantes para o futuro planejamento de Áreas 
Marinhas Protegidas (AMPs, incluindo categorias previstas pelo SNUC, 2000; BOTTRI-
LL et al., 2012), e em uma escala localizada, pode enfocar o zoneamento de AMPs (por 
exemplo, de uma UC; FERNANDES et al., 2005). Para tanto, requer informações sobre 
os valores ecológicos e sociais da área marinha em consideração, os alvos de conservação 
e suas ameaças. Duas fases são reconhecidas nesse processo de priorização: (1) a identi-
ficação de áreas para a conservação que engloba todos os alvos para a conservação pelo 
custo econômico mínimo (WILSON et al., 2006), (2) o uso de resultados da primeira 
análise e o grau de ameaça de cada uma das áreas para determinar a urgência de ações 
em cada área. A primeira fase é a mais amplamente usada em todo mundo e indica áreas 
onde a conservação pode ser a mais eficiente possível, enquanto a segunda (conhecida 
como scheduling) considera como prioritárias para conservação as áreas com o maior valor 
ecológico e que são mais ameaçadas (PRESSEY et al., 1996).

NEXUS+: Desde os anos 1990, a abordagem do nexo Água, Energia e Alimentos 
(em inglês, WEF) discute a interdependência desses sistemas, modelando suas interações 
(COUTINHO et al., 2020). Os modelos de simulação permitem avaliar os efeitos de in-
teração quantitativa direta e indireta do WEF em resposta à mudança de tecnologia e/ou 
demanda (HOFF, 2011). O nexo de recursos considera interligações complexas e conecta 
a pesquisa científica à formulação de políticas e à comunidade de prática. Em interação 
com esses grupos-alvo, ele identifica e cria consciência de sinergias e compensações ao 
gerenciar múltiplos recursos ambientais (KURIAN; ARDAKANIAN, 2015). Essa concep-
ção surge de um esforço internacional para reconhecer as limitações da escassez hídrica, 
discutida desde 2008 no Fórum Econômico Mundial (GIATTI et al., 2016). O conceito 
ganhou destaque em eventos internacionais, como a Rio+20, e aparece em documentos 
da Comissão Europeia, Global Water Partnership e Banco Mundial (FERRAÇO; MO-
RAES, 2018). Recentemente, o termo “segurança” foi integrado à abordagem Nexus, 
ampliando a resposta às mudanças climáticas e focando não apenas na disponibilidade, 
mas também no acesso e distribuição equitativa de recursos (COUTINHO et al., 2020).
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INTERSECÇÕES ENTRE AS ABORDAGENS, SUA RELAÇÃO COM A 
GCI E POTENCIAL DE ATUAÇÃO NO ANTROPOCENO

As abordagens identificadas apresentam diferenças em princípios, estratégias 
e escopos (ver Dataverse; BOMBANA, 2024). Apesar das intersecções e influências 
mútuas — como a gestão adaptativa, que é um princípio da GBE — suas histórias e 
posições epistemológicas refletem a diversidade de contextos, disciplinas e prioridades 
dos cientistas e instituições envolvidos, abrangendo áreas diversas, tais como 
engenharia, ecologia e economia. Essa diversidade pode ser explicada pela necessidade 
de uma abordagem interdisciplinar para a GCI, dada a complexidade das zonas costeiras 
(PEREIRA; OLIVEIRA, 2015). Adicionalmente, observa-se uma forte influência de 
documentos internacionais nos debates nacionais, como a gestão de riscos, apoiada pelo 
IPCC (IPCC, 2023), e a GBE, endossada pela COP5. Embora válidas, as abordagens 
internacionais devem ser contextualizadas no Brasil, onde observou-se a ausência de 
perspectivas locais ou latino-americanas, como o gerenciamento costeiro pós/decolonial 
(MOURA, 2019). Propostas como essa oferecem críticas relevantes para abordar as 
especificidades socioculturais, históricas e ecológicas do país, muitas vezes ignoradas em 
análises globalizadas.

Ao mesmo tempo, pensar na diversidade de origens e aplicações dessas abordagens 
revela uma riqueza de bases conceituais que auxiliam na compreensão e tratamento 
dos problemas complexos e irreversíveis do Antropoceno, aplicáveis às zonas costei-
ras. A seguir, a intersecção entre essas abordagens é explorada com base nas quatro 
principais características do Antropoceno (Tabela 2). Embora conceitual e sem explorar 
profundamente cada abordagem, este exercício evidencia o suporte que cada uma pode 
oferecer para compreender a problemática. Também sugere um diálogo produtivo que 
valorize as fortalezas e ferramentas específicas de cada abordagem, evitando a noção 
de que uma única delas é suficiente para lidar de forma abrangente e eficaz com a GCI 
diante dos desafios atuais.
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Tabela 2. Intersecção entre as abordagens da GCI no Brasil no contexto do Antropoceno e sua influência na GCI

Grande aceleração
Características do Antropoceno

Grande aceleração Unidade espaço-temporal Propriedades emergentes Irreversibilidade

Influência na GCI

Questiona as causas das transformações e 
destaca a urgência de ações sociocultu-
rais, econômicas e tecnológicas, o que 
rompe com a linearidade da GCI e sugere 
o “aprender fazendo”, orientado à imple-
mentação com feedbacks do sistema.

Enquadra os problemas costeiros como 
parte de processos históricos e globais, mes-
mo quando observados corriqueiramente 
e localmente, destacando sua trajetória de 
mudanças irreversíveis, não linearidade e 
impactos acumulativos.

Questionam a crença de que mais esforços 
científicos podem esclarecer totalmente 
os sistemas costeiros, destacando que 
incertezas persistem em todas as etapas 
da GCI, da identificação de problemas à 
formulação de políticas e monitoramento 
(WARDEKKER et al., 2008).

Realça a ocorrência de mudanças profundas 
nas zonas costeiras, sublinhando a necessi-
dade de antecipar impactos negativos sem-
pre que possível e, principalmente, aprender 
a conviver com esses impactos.

A
bo

rd
ag

en
s

Gestão de riscos

Fomenta as capacidades de prevenção, 
redução de riscos e resposta aos impactos 
abrangentes das mudanças aceleradas. 

Assume que vivemos na “sociedade do 
risco” (BECK, 1992) que chama a uma 
compreensão multi-escalar das causas e 
inter-relações que levam à possibilidade 
de dano.

Busca identificar as incertezas e os feedba-
cks potenciais para aumentar a capacidade 
de gestão de riscos.

Desenha rotas e mapas para reduzir danos 
irreversíveis, bem como aumentar a capaci-
dade de recuperação quando ocorrem.

Gestão adaptativa
Respostas rápidas e eficazes, aplicando 
agilidade e coordenação frente à 
aceleração.

A colaboração vertical e horizontal melhora 
a coordenação, e a resposta a feedbacks e 
mudanças.

Respostas flexíveis aos desafios, ajustando-
-se a mudanças e incertezas de forma 
contínua.

Facilita a adaptação para mitigar mudanças 
estruturais e impactos de longo prazo.

Justiça espacial e/
ou ambiental

Mitiga desigualdades agravadas por 
mudanças rápidas, enfrentando impactos 
de maneira mais eficaz.

Facilita a gestão territorial em diferentes es-
calas, adaptando estratégias às necessidades 
de áreas menos favorecidas.

O acesso justo aos recursos e decisões 
auxilia na resposta à imprevisibilidade e 
feedback das transformações.

Utiliza mecanismos institucionais e políticos 
para implementar políticas que promovam 
resiliência em áreas menos favorecidas.

Desenvolvimento 
territorial susten-
tável

Alternativa autônoma às transformações 
socioeconômicas globais com contribui-
ção reduzida na aceleração.

Incorpora a noção do mundo globalizado, 
oferecendo respostas coletivas adaptadas a 
realidades locais.

Potencializa uma rede de cooperação 
que tem maior capacidade para enfrentar 
incertezas e feedbacks.

Essa mesma rede de cooperação atua para 
se adaptar a mudanças estruturais.

GBE
O direcionamento sistêmico aborda 
estressores e permite gerir as rápidas 
transformações de forma multidimen-
sional.

O foco nas “fontes” dos recursos destaca 
a interdependência do sistema e promove 
uma abordagem multi-escalar e partici-
pativa.

Promove resiliência e adaptação ao inte-
grar elementos e processos do sistema com 
participação multinível.

Focar nas conexões e escalas apropriadas 
dos ecossistemas melhora a capacidade de 
lidar com mudanças estruturais e impactos.

Cogestão adap-
tativa

Foco na aplicação do aprendizado, por 
meio do diálogo entre diferentes conheci-
mentos, nas respostas às mudanças nos 
sistemas socioecológicos. 

Escolha do sistema socioecológico a partir 
de critérios de gestão e criação de linhas de 
base para o monitoramento participativo.

Enfatiza a resposta rápida às mudanças por 
meio de uma arquitetura de governança 
voltada para a colaboração entre níveis.

Aposta em respostas baseadas no aprendiza-
do gerado pelo monitoramento de parâme-
tros do sistema socioecológico previamente 
acordados.

Planejamento 
sistemático para a 
conservação

O planejamento de áreas prioritárias para 
a conservação da biodiversidade aumenta 
a resiliência socioecológica.

Pode ser aplicado de AMP (local) a nível 
nacional, garantindo a representatividade de 
todas as formas de biodiversidade.

A redundância de áreas com estrutura e 
função semelhantes garante resiliência ao 
planejamento.

O planejamento deve conter um conjunto 
de ações preventivas, visando evitar ou 
amenizar as ameaças identificadas.

NEXUS+
O nexo água, energia e alimentos analisa 
as interações entre esses setores, avalian-
do seus efeitos diretos e indiretos diante 
de mudanças ou demandas.

Considera interligações complexas e co-
necta a pesquisa científica à formulação de 
políticas e à comunidade de prática. 

Favorece a consciência de sinergias e com-
pensações ao gerenciar múltiplos recursos 
ambientais

Exige a integração dos impactos do uso 
de água, energia e alimentos, oferecendo 
alternativas para mitigar efeitos irreversíveis 
entre esses setores.

Fonte: Elaborada pelas/os autores, 2024.
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Partimos da ideia de que o Antropoceno se caracteriza, sobretudo, por transforma-
ções aceleradas de ordem sociocultural e tecnológica, resultando em impactos profundos 
nos sistemas de suporte à vida. A maior parte das abordagens analisadas apresenta uma 
base para entender e responder a essas mudanças ou seus impactos, focando em diferentes 
questões e mecanismos conforme a ênfase de cada uma. A gestão de riscos, por exemplo, 
lida com cálculos de probabilidade, mapeamento de riscos, identificação de vulnerabili-
dades e ações de prevenção, mitigação e resposta. Apesar das particularidades de cada 
abordagem, acreditamos ser possível traçar um direcionamento geral que pretende oferecer 
uma compreensão sistêmica das transformações para pensar respostas de forma coletiva e 
intersetorial, com uma visão multi-escalar, aberta a aprender por feedbacks e guiada por 
princípios como justiça e autonomia. 

Entretanto, essas abordagens parecem não tratar das causas subjacentes da acelera-
ção, ligadas ao sistema socioeconômico vigente (STEFFEN et al. 2015). Alguns avanços 
tímidos são observados. Por exemplo, o DTS propõe alternativas econômicas ajustadas às 
limitações territoriais, oferecendo uma abordagem mais orgânica para enfrentar as causas 
estruturais das transformações no Antropoceno. Embora o papel principal da GCI não 
seja criticar o sistema socioeconômico, é crucial que esteja aberta a essas reflexões e ações, 
algo que poderia ser mais explorado por abordagens ainda não discutidas.

 Haskell et al. (2021) argumentam que, para enfrentar o Antropoceno, é necessá-
rio alterar práticas sociais prejudiciais, realçando a importância da dimensão conceitual. 
Para exemplificar esse ponto, destacam que o termo “recurso”, frequentemente usado em 
abordagens para a sustentabilidade (como a GBE), revela uma carga ideológica de uma 
visão economicista que categoriza e limita opções (HASKELL; BONNEDAHL; STÅL, 
2021). Ademais, questionamos se a limitação da GCI em considerar abordagens críticas 
está ligada à sua ênfase no “controle” das transformações, o que dificulta a inclusão de 
alternativas fora dessa estrutura (ISON; ALEXANDRA; WALLIS, 2018). Indo além, 
Taddei, Shiratori e Bulamah (2022) defendem que o Antropoceno exige rejeitar a do-
mesticação da realidade por conceitos limitantes, desestabilizar esquemas convencionais, 
fomentar alianças transformadoras entre humanos e outros seres, e adotar perspectivas 
decoloniais e pragmáticas.

Desafios adicionais surgem da interconexão espacial e temporal do Antropoceno. 
Transformações do passado ou de outras regiões afetam nosso entorno, revelando um 
mundo interligado no tempo e no espaço. Algumas abordagens já propõem uma gestão 
que dialogue entre diferentes escalas geográficas, com uma visão histórica e de médio 
a longo prazo. A cogestão adaptativa, por exemplo, enfatiza a importância das relações 
inter-níveis, tanto horizontais quanto verticais (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 
2002). Contudo, essas abordagens ainda operam dentro das estruturas de gestão atuais, 
que enfrentam limitações para lidar com a interconexão. Um exemplo é o foco deste 
artigo na gestão costeira no contexto do Brasil e seus marcos legais. Franchini, Viola e 
Barros-Platiau (2017) ressaltam que o principal obstáculo da governança no Antropoce-
no são os mecanismos globais baseados em instituições criadas nas últimas décadas (por 
exemplo, acordos e entendimentos entre Estados-Nação), que não refletem a profunda 
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interdependência entre as sociedades. Superar essa limitação exigiria mudanças profundas 
no comportamento, tanto individual quanto institucional.

Por outro lado, é da perspectiva da escala humana (de tempo e de espaço) que 
decisões e ações tomadas influenciarão tais processos globais, para as quais iniciativas que 
miram à manutenção e promoção da integridade ecológica como a GBE e ao estabeleci-
mento de áreas para conservação como Planejamento Sistemático para a Conservação 
são relevantes, sendo normalmente associadas à mitigação dos impactos. Ademais, visto o 
atual panorama, no último relatório do IPCC (2023), a mitigação é integrada à adaptação, 
que deixa de ser um tema para futuras pesquisas e é elevada ao centro das recomendações. 
Essa adaptação costuma se manifestar como avaliação e gestão de riscos; no entanto, 
mesmo com desenvolvimentos recentes para integrar a participação comunitária, ainda 
pode apresentar um caráter tecnocrático, concentrando-se em abordagens pontuais e 
normatizadas (ex. MARÍN-PUIG; ARIZA; CASELLAS, 2022). 

Assim, devemos evoluir para tratar a gestão como sistemas de experimentos 
contínuos, onde comunidades de aprendizagem (ARMITAGE et al., 2009) monitoram 
políticas e ações (WALTERS, 1986). Essas comunidades, de aprendizagem ou de prática 
(WENGER, 1998), abrangem noções mais amplas de fatos e dados, permitindo uma 
resposta coletiva às incertezas. Isso nos remete a considerar as propriedades emergentes 
do Antropoceno, que enfatizam incertezas, imprevisibilidade e feedback em sistemas 
costeiros. As abordagens analisadas reconhecem essas complexidades, por exemplo, com 
a gestão adaptativa e a GBE lidando com incertezas. A GCI, enquanto política, deve ser 
vista como uma hipótese frente a essas incertezas (WALTERS, 1986), que se referem 
a desvios do ideal de conhecimento determinístico completo (WALKER et al., 2003).

Ao abordar problemas socioambientais na interface entre ciência e política, desta-
cam-se incertezas técnicas, metodológicas, ontológicas e epistemológicas (FUNTOWICZ; 
RAVETZ, 1993). As primeiras referem-se às limitações de cálculos e métodos; as onto-
lógicas ao que não sabemos que não sabemos, devido ao dinamismo dos sistemas; e as 
epistemológicas à nossa capacidade limitada de perceber os sistemas devido a interesses 
e valores pessoais. Reconhecer essas incertezas não garante sua redução, especialmente 
as ontológicas, que podem exigir decisões antes de evidências conclusivas. Portanto, é 
fundamental conceber e comunicar essas incertezas de forma eficaz.

As abordagens estudadas revelam uma percepção generalizada da necessidade de 
envolvimento das comunidades de aprendizagem, embora em níveis variados. A gestão 
de riscos, por exemplo, propõe participação flexível para aprimorar a compreensão de 
risco e alternativas de gestão. A justiça espacial defende a participação de comunidades 
menos favorecidas, enquanto o Planejamento Sistemático para a Conservação utiliza bases 
técnicas para estimular o debate em relação aos cenários de zoneamento, relevante para 
instrumentos de GCI e PEM. Em níveis avançados, a cogestão busca uma participação 
plena através do compartilhamento de poder e responsabilidade, e o DTS promove a 
auto-organização coletiva, fundamentada em culturas e territórios, para formar sistemas 
produtivos e relações de reciprocidade. A autonomia e o empoderamento associados a 
um maior envolvimento mostram potencial para aumentar a adaptação e resposta no 
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Antropoceno (VIEIRA; FLORÊNCIO, 2022).
Finalmente, a potencial irreversibilidade dos impactos do Antropoceno ressalta 

o surgimento de novas condições nas zonas costeiras, marcadas por degradações mais 
severas e distribuídas indiscriminadamente, embora afetem de forma mais intensa as 
populações vulnerabilizadas. Sob uma perspectiva crítica, a GCI deve deixar de encarar 
esses problemas como questões futuras, reconhecendo-os como desafios já presentes, para 
os quais nem sempre será possível encontrar soluções dentro das estruturas de gestão atu-
ais, apontando limitações na própria ideia de ‘gestão’ em si — não se trata de uma crise, 
mas de uma nova condição (VIEIRA; FLORÊNCIO, 2022). No Brasil, evidências como 
a extinção de espécies aquáticas ilustram a irreversível perda de qualidade ambiental e 
de vida nas zonas costeiras (MARQUES, 2015). Reconhecer essa irreversibilidade não 
apenas permite novas abordagens para o presente e o futuro, mas também instiga uma 
reflexão profunda sobre como agir e intervir nessas regiões.

Conclusões

As abordagens analisadas oferecem perspectivas notáveis para a GCI no Antropo-
ceno, embora com vieses ligados a disciplinas e contextos históricos e geográficos distintos. 
Destaca-se a predominância da gestão de riscos e GBE, influenciadas por tendências 
internacionais, especialmente em relação às mudanças climáticas. 

De forma geral, o conjunto de abordagens busca uma compreensão sistêmica das 
transformações na GCI no Antropoceno, promovendo respostas coletivas e intersetoriais, 
com visão multi-escalar, aberta a feedbacks e orientada por justiça e autonomia. Diante 
das características do Antropoceno, destaca-se a necessidade de uma GCI voltada à 
implementação, considerando que algumas decisões urgentes precisam ser tomadas an-
tes de uma análise completa das causas. Também, é necessário um entendimento mais 
amplo das incertezas, cujos tipos foram mencionados para evidenciar nossas limitações 
em prever e atuar nesse contexto. Para tanto, comunidades de aprendizagem em sistemas 
de gestão servem para enquadrar problemas e soluções de forma coletiva, com uma visão 
mais ampla de fatos, dados e valores.

Ao mesmo tempo, observou-se a carência de abordagens de âmbito nacional ou 
regional. Essa constatação, em diálogo com o debate sobre o conceito de Antropoceno, 
destacou a urgência de transcender as abordagens tradicionais. Isso envolveria questionar 
paradigmas dominantes, como por meio de incentivar colaborações entre humanos e 
outros seres, integrar abordagens críticas e práticas, com o objetivo de impulsionar uma 
reconfiguração necessária para enfrentar as complexidades do Antropoceno de maneira 
mais inclusiva e interconectada.

Assim, é pertinente pensar em uma GCI que não apenas mitigue os impactos hu-
manos no Antropoceno, mas também busque formas de adaptação e convivência com 
as zonas costeiras nessa “nova condição”. Para isso, é fundamental repensar a análise 
conceitual e prática, considerando que os desafios multidimensionais do Antropoceno são 
complexos e, em alguns casos, ainda não foram incorporados pelas abordagens utilizadas 
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pela GCI no Brasil (como as causas subjacentes da aceleração), sugerindo a necessidade 
de explorar caminhos pouco ou nada trilhados até agora.

Por fim, a seleção de palavras-chave e o foco nas bases de dados SciELO e Scopus 
podem ter excluído estudos relevantes. A filtragem por resumos e a análise qualitativa 
de apenas oito abordagens podem ter introduzido vieses, não refletindo a diversidade de 
perspectivas sobre a GCI no Brasil no contexto do Antropoceno. Futuros estudos po-
deriam aprofundar a análise de cada abordagem ou ampliar a revisão para incluir outras 
terminologias, visando uma compreensão mais holística dos debates na GCI. Seria também 
valioso investigar a aplicação prática dessas abordagens por meio de estudos de caso, 
oferecendo exemplos concretos de como a GCI se adapta às demandas do Antropoceno 
e identificando áreas para aprimoramento.
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Abordajes De La Gestión Costera Integrada 
En Brasil A La Luz Del Antropoceno

Resumen: Este estudio mapeó la literatura sobre los enfoques de la Ges-
tión Costera Integrada (GCI) en Brasil en el contexto del Antropoce-
no. La investigación bibliográfica utilizó descriptores relacionados con 
tres ejes principales: 1) Antropoceno; 2) Gestión/Gobernanza Costera; 
y 3) Zonas Costeras Brasileñas. Se identificaron ocho enfoques, des-
tacándose la gestión de riesgos y la gestión basada en ecosistemas. El 
análisis incluyó tanto una revisión cuantitativa de los enfoques como 
un análisis cualitativo, guiado por cuatro características clave del An-
tropoceno: gran aceleración, trascendencia espacial y temporal, propie-
dades emergentes e irreversibilidad. Aunque los enfoques revelan un 
camino sistémico e intersectorial para la GCI, con principios de justicia 
y aprendizaje, demuestran limitaciones para enfrentar los desafíos más 
profundos del Antropoceno. Esto sugiere la necesidad de explorar nue-
vos enfoques aún poco discutidos.

Palabras-clave: Antropoceno, gran aceleración, manejo costero inte-
grado, educación ambiental, adaptación.
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Approaches From Integrated Coastal 
Management In Brazil In Light Of The  
Anthropocene

Abstract: This study mapped the literature on Integrated Coastal Ma-
nagement (ICM) approaches in Brazil within the context of the An-
thropocene. The bibliographic research used descriptors related to three 
main areas: 1) Anthropocene; 2) Coastal Management/Governance; 
and 3) Brazilian Coastal Zones. Eight approaches were identified, with 
emphasis on risk management and ecosystem-based management. The 
analysis included both a quantitative review of the approaches and a 
qualitative analysis, guided by four key characteristics of the Anthropo-
cene: great acceleration, spatial and temporal transcendence, emergent 
properties, and irreversibility. While the approaches highlight a syste-
mic and cross-sectoral path for ICM, grounded in principles of justice 
and learning, they reveal limitations in addressing deeper challenges 
of the Anthropocene. This suggests the need to explore new and less 
discussed approaches.

Keywords: Anthropocene, great acceleration, integrated coastal mana-
gement, environmental education, adaptation.
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